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PODERES ADMINISTRATIVOS. 
HIERÁRQUICO, DISCIPLINAR, 
REGULAMENTAR E DE POLÍCIA. USO E 
ABUSO DO PODER

 Estado possui papel central de disciplinar a socie-
dade. Como não pode fazê-lo sozinho, constitui agentes 
que exercerão tal papel. No exercício de suas atribuições, 
são conferidas prerrogativas aos agentes, indispensáveis 
à consecução dos fins públicos, que são os poderes ad-
ministrativos. Em contrapartida, surgirão deveres especí-
ficos, que são deveres administrativos.

Os poderes conferidos à administração surgem como 
instrumentos para a preservação dos interesses da co-
letividade. Caso a administração se utilize destes pode-
res para fins diversos de preservação dos interesses da 
sociedade, estará cometendo abuso de poder, ou seja, 
incidindo em ilegalidade. Neste caso, o Poder Judiciário 
poderá efetuar controle dos atos administrativos que im-
pliquem em excesso ou abuso de poder.

Quanto aos poderes administrativos, eles podem ser 
colocados como prerrogativas de direito público conferi-
das aos agentes públicos, com vistas a permitir que o Es-
tado alcance os seus fins. Evidentemente, em contrapar-
tida a estes poderes, surgem deveres ao administrador. 

“O poder administrativo representa uma prerrogativa 
especial de direito público outorgada aos agentes do Es-
tado. Cada um desses terá a seu cargo a execução de cer-
tas funções. Ora, se tais funções foram por lei cometidas 
aos agentes, devem eles exercê-las, pois que seu exercí-
cio é voltado para beneficiar a coletividade. Ao fazê-lo, 
dentro dos limites que a lei traçou, pode dizer-se que 
usaram normalmente os seus poderes. Uso do poder, 
portanto, é a utilização normal, pelos agentes públicos, 
das prerrogativas que a lei lhes confere”1.

Neste sentido, “os poderes administrativos são outor-
gados aos agentes do Poder Público para lhes permitir 
atuação voltada aos interesses da coletividade. Sendo 
assim, deles emanam duas ordens de consequência: 1ª) 
são eles irrenunciáveis; e 2ª) devem ser obrigatoriamente 
exercidos pelos titulares. Desse modo, as prerrogativas 
públicas, ao mesmo tempo em que constituem poderes 
para o administrador público, impõem-lhe o seu exer-
cício e lhe vedam a inércia, porque o reflexo desta atin-
ge, em última instância, a coletividade, esta a real desti-
natária de tais poderes. Esse aspecto dúplice do poder 
administrativo é que se denomina de poder-dever de 
agir”2. Percebe-se que, diferentemente dos particulares 
aos quais, quando conferido um poder, podem optar por 
exercê-lo ou não, a Administração não tem faculdade de 
agir, afinal, sua atuação se dá dentro de objetos de in-
teresse público. Logo, a abstenção não pode ser aceita, 
o que transforma o poder de agir também num dever 
de fazê-lo: daí se afirmar um poder-dever. Com efeito, o 
agente omisso poderá ser responsabilizado.

Os poderes da Administração se dividem em: vincu-
lado, discricionário, hierárquico, disciplinar, regulamentar 
e de polícia.
1 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administra-
tivo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
2 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administra-
tivo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.

Formas de exercício; uso e abuso do poder

Forma vinculada

Quando o poder se manifesta numa forma vinculada 
não há qualquer liberdade quanto à atividade que deva 
ser praticada, cabendo ao administrador se sujeitar por 
completo ao mandamento da lei. Nos atos vinculados, 
o agente apenas reproduz os elementos da lei. Afinal, o 
administrador se encontra diante de situações que com-
portam solução única anteriormente prevista por lei. Por-
tanto, não há espaço para que o administrador faça um 
juízo discricionário, de conveniência e oportunidade. Ele 
é obrigado a praticar o ato daquela forma, porque a lei 
assim prevê. Ex.: pedido de aposentadoria compulsória 
por servidor que já completou 70 anos; pedido de licença 
para prestar serviço militar obrigatório.

Forma discricionária

Existem situações em que o próprio agente tem a 
possibilidade de valorar a sua conduta. Logo, quando o 
exercício do poder se manifesta na forma discricionária o 
administrador não está diante de situações que compor-
tam solução única. Possui, assim, um espaço para exercer 
um juízo de valores de conveniência e oportunidade. 

A discricionariedade pode ser exercida tanto quando 
o ato é praticado quanto, num momento futuro, na cir-
cunstância de sua revogação.

Uma das principais limitações à discricionariedade é 
a adequação, correspondente à adequação da conduta 
escolhida pelo agente à finalidade expressa em lei. O se-
gundo limite é o da verificação dos motivos3. Neste sen-
tido, discricionariedade não pode se confundir com arbi-
trariedade – a última é uma conduta ilegítima e quanto 
a ela caberá controle de legalidade perante o Poder Ju-
diciário.

“O controle judicial, entretanto, não pode ir ao extre-
mo de admitir que o juiz se substituta ao administrador. 
Vale dizer: não pode o juiz entrar no terreno que a lei 
reservou aos agentes da Administração, perquirindo os 
critérios de conveniência e oportunidade que lhe inspi-
raram a conduta. A razão é simples: se o juiz se atém 
ao exame da legalidade dos atos, não poderá questio-
nar critérios que a própria lei defere ao administrador. 
[...] Modernamente, os doutrinadores têm considerado 
os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade 
como valores que podem ensejar o controle da discri-
cionariedade, enfrentando situações que, embora com 
aparência de legalidade, retratam verdadeiro abuso de 
poder. [...] A exacerbação ilegítima desse tipo de controle 
reflete ofensa ao princípio republicano da separação dos 
poderes”4.

Há quem diga que, por haver tal liberdade, não 
existe o dever de motivação, mas isso não está correto: 
aqui, mais que nunca, o dever de motivar se faz pre-
sente, demonstrando que não houve arbítrio na decisão 
tomada pelo administrador. Basicamente, não é porque 

3 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administra-
tivo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
4 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administra-
tivo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
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o administrador tem liberdade para decidir de outra 
forma que o fará sem cometer arbitrariedades e, caso 
o faça, incidirá em ilicitude. O ato discricionário que 
ofenda os parâmetros da razoabilidade é atentatório à 
lei. Afinal, não obstante a discricionariedade seja uma 
prerrogativa da administração, o seu maior objetivo é o 
atendimento aos interesses da coletividade.

Conveniência = condições em que irá agir
Oportunidade = momento em que irá agir
Discricionariedade = oportunidade + conve-
niência

#FicaDica

Uso do poder e deveres da administração

Conforme Carvalho Filho, uso do poder “é a utilização 
normal, pelos agentes públicos, das prerrogativas que a 
lei lhes confere”5. Significa que se um agente toma suas 
atitudes dentro dos limites dos poderes administrativos, 
está agindo conforme a lei. Um dos principais guias para 
determinar se a ação está ou não em conformidade é o 
dos deveres administrativos.

Assim, além de poderes, os agentes administrativos, 
obviamente, detêm deveres, em razão das atribuições 
que exercem. Dentre os principais, podem ser citados os 
seguintes, conforme aponta doutrina a respeito do as-
sunto:

- Dever de probidade: trata-se de um dos deveres 
mais relevantes, correspondendo à obrigação do 
agente público de agir de forma honesta e reta, 
respeitando a moralidade administrativa e o inte-
resse público. A violação deste dever caracteriza 
ato de improbidade, punível, conforme artigo 37, 
§4º, CF e Lei nº 8.429/92, que se sujeita a diversas 
penas, como suspensão de direitos políticos, perda 
da função pública, proibição de contratar com o 
poder público, multa, além de restituição ao erário 
por enriquecimento ilícito e/ou reparação de da-
nos causados ao erário.

- Dever de prestar contas: como o que é gerido pelo 
administrador não lhe pertence, é seu dever pres-
tar contas do que realizou à coletividade, isto é, in-
formar em detalhes qual o destino dado às verbas 
e aos bens sob sua gestão. Este dever abrange não 
só aqueles que são agentes públicos, mas a todos 
que tenham sob sua responsabilidade dinheiros, 
bens ou interesses públicos, independentemente 
de serem ou não administradores públicos.

“A prestação de contas de administradores pode ser 
realizada internamente através dos órgãos escalonados 
em graus hierárquicos, ou externamente. Neste caso, o 
controle de contas é feito pelo Poder Legislativo por ser 
ele o órgão de representação popular. No Legislativo se 
situa, organicamente, o Tribunal de Contas, que, por sua 
especialização, auxilia o Congresso Nacional na verifica-
ção de contas dos administradores”6.
5 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administra-
tivo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
6 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administra-

- Dever de eficiência: a atividade administrativa deve 
ser célere e técnica, mesclando qualidade e quan-
tidade. Para tanto, é necessário atribuir competên-
cias aos cargos conforme a qualificação exigida 
para ocupá-los; bem como desempenhar ativida-
des com perfeição, coordenação, celeridade e téc-
nica. Não significa que perfeccionismo em excesso 
seja valorizado, pois ele afeta o elemento quantita-
tivo do serviço, que também é essencial para que 
ele seja eficiente.

- Dever de agir: o administrador possui um poder-
-dever de agir. Não se trata de mero poder, por-
que priorizam atender ao interesse da coletividade 
e, em razão disso, o poder de agir é também um 
dever, que é irrenunciável e obrigatório. Ao ad-
ministrador é vedada a inércia. Logo, poderá ser 
responsabilizado por omissão ou silêncio, abrindo 
possibilidade de obter o ato não realizado: pela via 
extrajudicial, notadamente ao exercer o direito de 
petição; ou por via judicial, por intermédio de man-
dado de segurança, quando ferir direito líquido e 
certo do interessado comprovado de plano, ou por 
ação de obrigação de fazer.

FIQUE ATENTO!
Nem toda omissão do poder público é ilegal. 
As denominadas omissões genéricas, que en-
volvem prerrogativas de ação do administra-
dor de caráter geral e sem prazo determina-
do para atendimento, inseridas em seu poder 
discricionário, não autorizam a alegação de 
ilegalidade por violação do poder-dever de 
agir. Insere-se aqui a denominada reserva do 
possível – por óbvio sempre existirão algu-
mas omissões tendo em vista a escassez de 
recursos financeiros. Ex.: deixar de reformar 
a entrada de um edifício, não construir um 
estabelecimento de ensino. São ilegais, com 
efeito, as omissões específicas, que são omis-
sões do poder público mesmo diante de im-
posição expressa legal e prazo fixado em lei 
para atendimento. Nestas situações, caberá 
até mesmo responsabilização civil, penal ou 
administrativa do agente omisso.

Abuso de poder

Havendo poderes, naturalmente será possível o abu-
so deles. Abuso de poder é a utilização inadequada por 
parte dos administradores das prerrogativas a eles con-
feridas no âmbito dos poderes da administração, por vio-
lação expressa ou tácita da lei.

“A conduta abusiva dos administradores pode decor-
rer de duas causas: 1ª) o agente atua fora dos limites de 
sua competência; e 2ª) o agente, embora dentro de sua 
competência, afasta-se do interesse público que deve nor-
tear todo o desempenho administrativo. No primeiro caso, 
diz-se que o agente atuou com ‘excesso de poder’ e no 
segundo, com ‘desvio de poder’”7. Basicamente, havendo 
tivo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
7 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administra-
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abuso de poder é possível que se caracterize excesso de 
poder ou desvio de poder. No excesso de poder, o agente 
nem teria competência para agir naquela questão e o faz. 
No abuso de poder, o agente possui competência para 
agir naquela questão, mas não o faz em respeito ao in-
teresse público, ou seja, desvirtua-se do fim que deveria 
atingir o seu ato, por isso o desvio de poder também é 
denominado desvio de finalidade. A conduta abusiva é 
passível de controle, inclusive judicial.

“Pela própria natureza do fato em si, todo abuso de 
poder se configura como ilegalidade. Não se pode con-
ceber que a conduta de um agente, fora dos limites de 
sua competência ou despida da finalidade da lei, pos-
sa compatibilizar-se com a legalidade. É certo que nem 
toda ilegalidade decorre de conduta abusiva; mas todo 
abuso se reveste de ilegalidade e, como tal, sujeita-se à 
revisão administrativa ou judicial”8.

Se é possível o excesso ou o abuso de poder, é claro 
que a legislação não apenas confere poderes ao adminis-
trador, mas também estabelece deveres.

 

Excesso de poder = incompetência / além do 
permitido na legislação
Abuso de poder = competência = desvio de 
finalidade / motivos diversos dos legalmente 
previstos

#FicaDica

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (STJ - Conhecimentos Básicos - Cargos: 10 e 12 - 
CESPE/2018) Julgue o item a seguir, relativos aos pode-
res da administração pública.
O desvio de poder ocorre quando o ato é realizado por 
agente público sem competência para a sua prática.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

Resposta: Errado - O excesso de poder ocorre quan-
do o ato é realizado por agente público sem compe-
tência para a sua prática, não o desvio de poder.

2. (STJ - Analista Judiciário - Administrativa - CES-
PE/2018) No que se refere aos poderes administrativos, 
julgue o item que se segue.
Não configurará excesso de poder a atuação do servidor 
público fora da competência legalmente estabelecida 
quando houver relevante interesse social.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

Resposta: Errado - Caracteriza-se excesso de poder 
justamente quando o servidor atua fora dos limites 
da lei e ingressa na esfera de competência de outrem, 
independentemente de justificativa com base em in-
teresse social.

tivo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
8 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administra-
tivo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.

3. (STJ - Analista Judiciário - Administrativa - CES-
PE/2018) No que se refere aos poderes administrativos, 
julgue o item que se segue.
O abuso de poder pode ocorrer tanto na forma comissiva 
quanto na omissiva, uma vez que, em ambas as hipóte-
ses, é possível afrontar a lei e causar lesão a direito indi-
vidual do administrado.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

Resposta: Certo - O abuso de poder pode acontecer 
tanto por ação quanto por omissão. A omissão pode 
se caracterizar por inércia da administração ou recusa 
injustificada.

PODER REGULAMENTAR

Em linhas gerais, poder regulamentar é o poder con-
ferido à administração de elaborar decretos e regulamen-
tos. Percebe-se que o Poder Executivo, nestas situações, 
exerce força normativa, expedindo normas que se reves-
tem, como qualquer outra, de abstração e generalidade.

Quando o Poder Legislativo edita suas leis nem sem-
pre possibilita que elas sejam executadas. A aplicação 
prática fica a cargo do Poder Executivo, que irá editar de-
cretos e regulamentos com capacidade de dar execução 
às leis editadas pelo Poder Legislativo. Trata-se de prer-
rogativa complementar à lei, não podendo em hipótese 
alguma o Executivo alterar o seu conteúdo. Entretanto, 
poderá o Executivo criar obrigações subsidiárias, que se 
impõem ao administrado ao lado das obrigações primá-
rias fixadas na própria lei.

Caso ocorra abuso ao poder regulamentar, caberá ao 
Congresso Nacional sustar o ato: “Art. 49, CF. É da com-
petência exclusiva do Congresso Nacional: [...] V - sustar 
os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem 
do poder regulamentar ou dos limites de delegação le-
gislativa”.

Segundo entendimento majoritário, tanto os decre-
tos quanto os regulamentos podem ser autônomos (atos 
de natureza originária ou primária) ou de execução (atos 
de natureza derivada ou secundária), embora a essência 
do poder regulamentar seja composta pelos decretos e 
regulamentos de execução. O regulamento autônomo 
pode ser editado independentemente da existência de lei 
anterior, se encontrando no mesmo patamar hierárquico 
que a lei – por isso, é passível de controle de constitucio-
nalidade. Os regulamentos de execução dependem da 
existência de lei anterior para que possam ser editados 
e devem obedecer aos seus limites, sob pena de ilegali-
dade – deste modo, se sujeitam a controle de legalidade. 

Nos termos do artigo 84, IV, CF, compete privativa-
mente ao Presidente da República expedir decretos e 
regulamentos para a fiel execução da lei, atividade que 
não pode ser delegada, nos termos do parágrafo úni-
co. Em que pese o teor do dispositivo que poderia dar 
a entender que a existência de decretos autônomos é 
impedida, o próprio STF já reconheceu decretos autô-
nomos como válidos em situações excepcionais. Carva-
lho Filho9, a respeito, afirma que somente são decretos 
9 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administra-
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e regulamentos que tipicamente caracterizam o poder 
regulamentar aqueles que são de natureza derivada – 
o autor admite que existem decretos e regulamentos 
autônomos, mas diz que não são atos do poder regu-
lamentar.

A classificação dos decretos e regulamentos em au-
tônomos e de execução é bastante relevante para fins de 
controle judicial. Em se tratando de decreto de execução, 
o parâmetro de controle será a lei a qual o decreto está 
vinculado, ocorrendo mero controle de legalidade como 
regra – não caberá controle de constitucionalidade por 
ações diretas de inconstitucionalidade ou de constitucio-
nalidade, mas caberá por arguição de descumprimento 
de preceito fundamental – ADPF, cujo caráter é mais am-
plo e permite o controle sobre atos regulamentares deri-
vados de lei, tal como será cabível mandado de injunção. 
Em se tratando de decreto autônomo, o parâmetro de 
controle sempre será a Constituição Federal, possuindo o 
decreto a mesma posição hierárquica das demais leis in-
fraconstitucionais, ocorrendo genuíno controle de cons-
titucionalidade no caso concreto, por qualquer das vias. 

Outra observação que merece ser feita se refere ao 
conceito de deslegalização. O fenômeno tem origem na 
França e corresponde à transferência de certas matérias 
de caráter estritamente técnico da lei ou ato congênere 
para outras fontes normativas, com autorização do pró-
prio legislador. Na verdade, o legislador efetuará uma 
espécie de delegação, que não será completa e integral, 
pois ainda caberá ao Legislativo elaborar o regramento 
básico, ocorrendo a transferência estritamente do aspec-
to técnico (denomina-se delegação com parâmetros). Há 
quem diga que nestes casos não há poder regulamentar, 
mas sim poder regulador. É exemplo do que ocorre com 
as agências reguladoras, como ANATEL, ANEEL, entre ou-
tras.

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (EBSERH - Advogado - CESPE/2018) Julgue o se-
guinte item, a respeito dos poderes da administração 
pública.
No exercício do poder regulamentar, a administração pú-
blica não poderá contrariar a lei.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

Resposta: Certo - O poder regulamentar tem por ca-
ráter exclusivo regular aquilo que a legislação prevê. 
Ou seja, o Executivo dá normas específicas às normas 
criadas pelo Legislativo. Se o Executivo se exceder em 
seu poder, estará infringindo a Separação dos Poderes. 

2. (STM - Analista Judiciário - Área Judiciária - CES-
PE/2018) Considerando a doutrina majoritária, julgue o 
próximo item, referente ao poder administrativo, à orga-
nização administrativa federal e aos princípios básicos da 
administração pública.

tivo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.

No exercício do poder regulamentar, o Poder Executivo 
pode editar regulamentos autônomos de organização 
administrativa, desde que esses não impliquem aumento 
de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

Resposta: Certo - Em que pese o teor do artigo 84, 
IV, CF que poderia dar a entender que a existência 
de decretos autônomos é impedida, o próprio STF já 
reconheceu decretos autônomos como válidos em si-
tuações excepcionais, nos termos do artigo 84, VI, CF: 
“VI – dispor, mediante decreto, sobre: a) organização e 
funcionamento da administração federal, quando não 
implicar aumento de despesa nem criação ou extinção 
de órgãos públicos; b) extinção de funções ou cargos 
públicos, quando vagos”.

PODER DISCIPLINAR

Trata-se de decorrência do poder hierárquico, pois é 
a hierarquia que permite aos agentes de nível superior 
fiscalizar as ações dos subordinados. Assim, poder dis-
ciplinar é o poder conferido à administração para apli-
car sanções aos seus servidores que pratiquem infrações 
disciplinares. 

Estas sanções aplicadas são apenas as que possuem 
natureza administrativa, não envolvendo sanções civis ou 
penais. Entre as penas que podem ser aplicadas, desta-
cam-se a de advertência, suspensão, demissão e cassa-
ção de aposentadoria. 

Evidentemente que tais punições não podem ser 
aplicadas sem alguns requisitos, como a abertura de 
sindicância ou processo disciplinar em que se garanta o 
contraditório e a ampla defesa (obs.: existem cargos que 
somente são passíveis de demissão por sentença judicial, 
que são os vitalícios, como os de magistrado e promotor 
de justiça).

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (STJ - Técnico Judiciário - Administrativa - CES-
PE/2018) Acerca dos poderes da administração públi-
ca e da responsabilidade civil do Estado, julgue o item 
a seguir.
O poder disciplinar, decorrente da hierarquia, tem sua 
discricionariedade limitada, tendo em vista que a admi-
nistração pública se vincula ao dever de punir. 

( ) CERTO  ( ) ERRADO

Resposta: Certo - O poder disciplinar em regra é dis-
cricionário, mas pode sofrer algumas limitações. Entre 
elas, o dever de investigar é vinculado, bem como a 
aplicação da penalidade. Afinal, não é uma mera ques-
tão interna, mas verdadeira questão de ilegalidade – e o 
poder público se vincula ao princípio da legalidade. De 
outro lado, existe margem de discricionariedade ao de-
terminar a gravidade e o enquadramento da infração.
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